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RESOLUÇÃO N° 204-00.155

-Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por DRJ
EM BELÉM - PA E JARI CELULOSE S/A.

RESOLVEM os Membros _da Quarta Câniara do Segundo Conselho'. de
Contribuintes, por unanimidade de votos, converter o julgamento do recurso em diligência,-
_nos termos do voto da Relatora. ' •.

Sala das Sesspes, em 07de dezembro de 2005.

..

I

;/!;..,~< K~~-e.-r:'v -:;J;;'
Henrique Pinheiro TorresY<b
Presidente .

~1'st~~~=
Reí~[ora ür

i ~,

"
.'~;

Participaram, ainda, do presente julgamento os ConsellÍeiros Jorge Freire, Flávi~ de Sá Munhoz,
Rodrigo Bemardes de Carvalho, Júlio César Alves Ramos, Sandra Barbon Lewis e Adriene
Maria de Miranda. .' .
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RELATÓRIO

Trata~~e de Auto de Infração objetivando a cobrança do PIS relativa ao péríodo de
apuração de abril a junho/03. Tal cobrança deriva da glosa de .compensação indeferida
. definitivamente na esfera administrativa por m,eio do processo n° 10247.000103/2003-91, no
qual a cóntribuinté apresentou manifestação de inconformidade intempestivà. Os débitos' objeto
do presente processo são aqueles nãó declarpdos no processo. de compensação n°
10247.000103/2003-91 e apurados pelo Fisco no boj<;>do citado processo.. /

A contribuinte apresentou impugnação alegando em sua defesa:

1. nulidade do Auto de Infração tendo em vista que ao proceder a notificação de
lançamento no"processo n° 10247.000103/2003-9-1 englobou a parte hora
lançada, constituindo pois este lançamento dupliçidade de cobrança;

2. embora a autoridade fiscal tenha deixado de faierum demonstrativo preci~
engiobando todos os valores envolvidos nas glosas, o que impossibilitou' à
empresa efetuar uma verificação precisa,' concluiu que todos os insumos de
origem florestal foram glosados pelo. Fiscó, por entende-los não passiveis de
creditamento; ,',

,'. :~
3. aduziu outros argumentos acerca da glosa de créditos do PIS.". ,

A DRJ em Belém - PA retomou o processo em diligência para' que fosse
verificado, dentre outros itens relativos à legitimidade dos procuradores da empresa que figuram
neste processo, a bàse de cálculo do PIS relativo aos períüdüs autuadüs e do tütal a recülher qual

.. parcela está sendo. exigida nüs di,;,ersüs Processüs Administrativüs.. .

Em resposta à diligencia sülicitada a Delegacia de ürigem informou, fls. 188/203,
que no processo de compensação n° 10247.000 103/2003-91 a cüntribuinte infürmüu um débito
do.PIS relativo. a abril ajunho/03, nos valores de, respectivamente, R$31.668,17, R$ 108.8?4,84
e R$ 83.254,24. A DRF de origem homologou apenas üs créditüs no valür de R$ 275.088;26,
sendo. que deste valür réconhecido R$ 267.796,84 füram utilizadüs para quitar os débitüs
declaradüs no. referido. processo. e R$ T291,42 para quitar parte düs débitüs declaradüs no.
'processü n° 10247.000105/2003-81. Apurüu um débito. relativo. aüs períüdüs' no. valür de
R$ 382.456,44, sendo. que aCüntribuinte quitüu deste valor apenas R$ 223.777,25 (declarados no
processo n° 10247.000103/2003-91), remanescendo' um saldo em aberto no valor de
R$'15~;679,19.

O valor reconhecido pelo Fisco como créditorio no processo. n°
10247.00010312003-91 é de R$ 275.088,26 eo valor indicado no referido processo como
creditório a favor da recorrente é de.R$ 850.069,13 .

.No presente processo foram, pois lançadas as diferenças entre os valores devidos.
eos compensados/declarados pela, contribuinte (processo n° 10247 ..000103/2003-91). Todavia,
reconhece que o Auto de Infração merece reforma parcial por considerar que. deveria ter sido
lançada somente a diferença entre o débito apurado, para o va,Ior do crédito tributário
reconhecido e utilizado no processo de ressarcimento/compensação n° 10247.QOOl03/2003-9 1, e
.. não.a totalidade do crédito glosado como feito inicialmente. ~,'
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Foi dada clencia à contribuinte do resultado da diligência efetuada, que se
. manifestou no seguinte sentido:

1. na diligência efetuada foi verificado que o débito existente. a titulo do PIS
nOI>períodos em questão é deR$ 158:679,19 e não de R$ 574H80.87
(;:omolançado; e- '

2. as fatos geradores não dedaradospela emprésa já foram objeto (de,
averiguação pela SRF que culminou no lançam~nto consubstanciado no
processo n° 10247.00010512004-61, que aguarda julgamento da
impugnação inter,posta.

A DRJ em Belém - PA manifestou-se" no sentido de rejeitar as preliminares de
nulidade, indeferir a juntada de outros elementos de prova aos autos e, no mérito julgar
. procedente em parte o lançamento para exonerar a contribuinte dos'valores de 'R$ 194.089,08,
relativo a abril/03, R$ 74.445,28, relativo a maio/03 e R$ 149.004,64 relativo a junho/03: Da
decisão foi interposto recurso de ofício. "

A contribuinte foi cientificada em 13/07/05 e apresentou recurso voluntário em
12/08/05, no qual alega em sua defesa:

1. o saldo do imposto apurado em ab~il/03 no valor,de R$ 12.623,42poderia ter
, sido usado pela fiscalização para abater os débitos:'Íançados rei ativos a maio e
junh~/03, independent~ de requerimento ou manifestação da recorrente; ,

2. à duplicidade do presente hinçamento com aquele formalizado no processo n°
10247.00010512004-61.

Consta das fls. 343/344 dos autos ~elação de bens e direitos parà arrolamento, sem
assinatura do sujeito passivo, e identificação do órgão de registro do bem /ou direito. A
autoridade competente também não se manifestou ,sobre ó referido arrolamento de bens, exigido
para seguimento do recurso 'voluntário interposto.

É o rela!~\'1
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~
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O conhecimento do recurso voluntário, como é de todos sabido, tem como
pressupostos a tempestividade e a prova do depósito de valor correspondente a, no mínimo, trinta

.por cento da exigência fiscal mantidá, ou, alternativamente ao depósito, o oferecimento, por
parte do recorrente, de garantias ou arrolamento de bens e direitos de valor igualou superior ao
crédito tributário mantido pela decisão recorrida .•

Analisando os autos, verifica-se que o primeiro pressuposto, o da tempestividade,
foi atendido. Quanto ao ~egundo, não há no processo manifestaç'ão da autoridade competente
acerca do arrolamento de bens requerido pela ,recorrente e constante do documento de fls.
343/344, sem assinatura do sujeito passivo.e identificação do órgão de "registro do bem ou
direito, ' ...

Diante do, exposto, Voto no sentido de converter o presente julgamento em
diligência, para que a autoridade preparadora se manifeste sobre o arrolamento de bens requerido
pela reclamante, informando se este observou a exigência prevista na legislação de vigência.

Sala das Sessões, .07 de dezembro de 2.0.05.
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